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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A
ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam Conhecimentos  de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos
os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

PROVA OBJETIVA P
1

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Julgue os itens seguintes, acerca do ambiente Windows e do
Microsoft Office 2010.

1 No Word 2010, na guia Revisão, é possível acionar os grupos
Revisão de Texto e Controlar Alterações, que apresenta uma série
de atributos de controle de alterações de um documento, como
a revisão ortográfica e gramatical e o realce das alterações
realizadas no documento, em suas diferentes versões.

2 O pacote de idiomas do Microsoft Office 2010 está disponível
apenas para a revisão ortográfica e gramatical de textos
produzidos no Word 2010 e no PowerPoint 2010.

3 No sistema Windows, a opção Meus Locais de Rede permite
visualizar, se estiverem devidamente configurados, locais de
rede que podem ser acessados, assim como atalhos para
servidores de rede web e FTP.

A respeito das ferramentas para uso da Internet, julgue os itens
subsequentes.

4 Com relação à segurança na Internet, os sistemas de detecção
de intrusos consistem em ferramentas auxiliares, utilizadas para
evitar que determinados programas verifiquem a existência de
portas TCP abertas em um computador e venham a invadi-lo
por intermédio delas.

5 Por meio da opção Diagnosticar problema de conexão, do Internet
Explorer, é possível identificar erros na conexão com
determinado sítio da Internet que se deseja consultar, pois essa
opção informa se ele está ou não no ar no momento da
tentativa de acesso.

6 O Google Chrome é um browser disponível para navegação e
que possui exclusividade no uso do Google como mecanismo
de pesquisa de páginas.

Acerca de acontecimentos políticos e econômicos recentes, julgue
os itens que se seguem.

7 Ao longo do ano de 2012, a Síria vivenciou uma aguda crise
política, que culminou com a queda do governo de Bashar
al-Assad, e com a ascensão ao poder de forças de oposição
apoiadas por China e Rússia. 

8 Em dezembro de 2012, o governo português rejeitou a
proposta de compra da companhia aérea TAP, feita pelo Grupo
Synergy, alegando que o grupo não apresentara as devidas
garantias bancárias para a efetivação do negócio.

9 Eleito para exercer o seu quarto mandato na Venezuela, Hugo
Chavez prestou juramento e tomou posse como presidente da
República, em cerimônia reservada realizada em 10 de janeiro
de 2013, em Cuba.

10 Em 2012, o governo brasileiro cumpriu a meta de superávit
primário, de 2,5% do PIB, após executar uma manobra fiscal
caracterizada pelo resgate de recursos do Fundo Soberano do
Brasil e pela antecipação de dividendos recebíveis de empresas
estatais, entre outras operações.

Julgue os itens subsecutivos acerca do trabalhador doméstico

brasileiro.

11 Na última década, a remuneração do trabalhador doméstico

brasileiro cresceu abaixo da média de remuneração das demais

categorias profissionais.

12 A Câmara dos Deputados aprovou recentemente um Projeto de

Emenda Constitucional ampliando os direitos dos

trabalhadores domésticos no Brasil. A nova regulamentação,

no entanto, não entrou em vigor no ano de 2012.

Com relação aos princípios e conceitos arquivísticos, julgue os itens

a seguir.

13 O arquivo do CNJ refere-se à acumulação ordenada dos

documentos que surgem como resultado da realização da

missão ou dos objetivos dessa instituição.

14 A manutenção de documentos agrupados de acordo com sua

origem ou proveniência, medida essa que garante o potencial

informativo dos arquivos, é resultado da aplicação do conceito

das três idades documentais. 

No que se refere ao acondicionamento, armazenamento e

preservação de documentos, julgue os itens que se seguem. 

15 Evitar a perfuração e o uso de elementos metálicos é uma

medida preventiva importante para a conservação de

documentos de valor permanente.

16 A avaliação dos documentos de arquivo é feita com base na

tabela de temporalidade que, além dos prazos de guarda nas

idades corrente e intermediária, indica a eliminação ou guarda

permanente dos documentos.

17 A organização dos documentos de arquivo na fase corrente

deve ser realizada de modo diferente daquela adotada na fase

intermediária. Essa diferença é explicada pelo fato de os

documentos terem usos distintos nessas duas fases.

18 As ações de acondicionamento e armazenamento dos

documentos visam à preservação do material e à facilitação do

acesso a eles. Para os documentos em suporte papel, a

recomendação técnica é acondicioná-los em sacos plásticos.
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Acerca de ética no serviço público, julgue os itens a seguir.

19 Um servidor público que tenha seu nome vinculado a qualquer

atividade empresarial suspeita pode incorrer em falta ética.

20 O relativismo cultural estabelece que todos os seres humanos

são, em si, padrões pelos quais suas ações devem ser julgadas

em termos éticos e morais.

21 Estimular a observância do Código de Ética do Serviço

Público é um dever de todo e qualquer servidor público.

22 O primeiro nível das questões éticas é constituído pelo

indivíduo. Esse nível enfatiza como as pessoas devem ser

tratadas nas organizações. 

23 As condutas éticas dos servidores públicos são observadas e

encaminhadas para os órgãos competentes pela comissão de

ética para instruir e fundamentar promoções nas carreiras do

Estado.

24 Para apuração de qualquer falta ética no setor público, deve-se

considerar como servidor público o indivíduo que presta

serviço na condição de servidor efetivo e concursado.

Julgue os itens que se seguem, com base no Regimento Interno do

CNJ.

25 O presidente do CNJ será substituído, em suas ausências e

impedimentos, por ministro do Supremo Tribunal Federal

(STF) por ele indicado.

26 Compete ao presidente do CNJ a homologação do resultado

final de concurso público destinado ao provimento de cargos

efetivos no âmbito do CNJ.

27 A função de Corregedor Nacional de Justiça deve ser exercida

pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que ficará

excluído da distribuição de processos judiciais perante este

tribunal.

Acerca dos tipos de processos existentes no CNJ, julgue os itens

seguintes.

28 A representação contra magistrado, por excesso injustificável

de prazo para a prática de ato de sua competência jurisdicional

ou administrativa, pode ser instaurada, de ofício, por

conselheiro do CNJ.

29 O plenário do CNJ tem competência para, de ofício, expedir

notas técnicas endereçadas ao STF a respeito de projeto de lei

de iniciativa do Poder Judiciário.

30 O processo administrativo disciplinar é o instrumento hábil

para apurar responsabilidades de servidores que trabalham nas

secretarias e cartórios das varas, nas câmaras e órgãos do

Poder Judiciário.

LÍNGUA PORTUGUESA

Em 2012, o CNJ promoveu, em parcerias com órgãos1

do Executivo e do Judiciário, campanhas importantes para

promover o bem-estar do cidadão, como a da aplicação da Lei

Maria da Penha no âmbito dos tribunais; a do reconhecimento4

da paternidade voluntária; a do fortalecimento da ideia de

conciliação no Judiciário; e a de valorização da vida.

Em parceria com o Conselho Nacional do Ministério7

Público (CNMP), a campanha “Conte até 10” recebeu o apoio

de importantes lutadores profissionais, como os campeões

mundiais Anderson Silva (peso-médio) e Júnior Cigano10

(peso-pesado), além de judocas campeões olímpicos, para

divulgar a mensagem de não violência em situações de

confronto. Nas redes sociais, a campanha conseguiu uma13

repercussão expressiva. Somente no facebook do CNJ, 102.432

pessoas comentaram, curtiram ou compartilharam os posts

da campanha, veiculada em novembro.16

Internet: <www.cnj.jus.br/q2rc> (com adaptações).

Em relação às estruturas linguísticas do texto acima, julgue os itens

a seguir.

31 Prejudica-se a correção gramatical do período ao se substituir

os sinais de ponto e vírgula por vírgulas no trecho “como a da

aplicação da Lei Maria da Penha (...) a de valorização da vida”

(R.3-6).

32 As expressões “a campanha” (R.13) e “da campanha” (R.16)

referem-se à campanha ‘Conte até 10’ (R.8).

33 Na linha 1, vírgula logo após “2012” poderia ser suprimida,

sem prejuízo para a correção gramatical do texto, uma vez que

a expressão “Em 2012” classifica-se como um adjunto

adverbial de pequena extensão.

34 O trecho “em parcerias com órgãos do Executivo e do

Judiciário” (R.1-2) está entre vírgulas porque exerce função de

adjunto adverbial intercalado na oração principal, estando

deslocado em relação à ordem direta.

35 No trecho “a do reconhecimento” (R.4), há elipse do termo

“aplicação” (R.3), anteriormente utilizado.
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Jogadores de futebol de diversos times entraram em1

campo em prol do programa “Pai Presente”, nos jogos do

Campeonato Nacional em apoio à campanha que visa

reduzir o número de pessoas que não possuem o nome do4

pai em sua certidão de nascimento. 

O Censo Escolar de 2012 apontou 5,4 milhões de

crianças nessa situação. Desde que foi criado, em agosto de7

2010, pela Corregedoria do CNJ, o programa já

contabilizou a inclusão do nome do pai nas certidões de

mais de 14 mil filhos.10

A parceria com a Secretaria de Políticas para as

Mulheres (SPM) resultou na campanha “Compromisso e

Atitude”, cujo objetivo é combater a violência contra a13

mulher no âmbito doméstico e familiar. O Brasil é o 7.º país

no ranking mundial de assassinatos de mulheres. Na última

década, segundo dados do governo federal, foram16

assassinadas mais de 92 mil mulheres; 73% delas foram

assassinadas dentro de suas próprias casas e 92% foram

assassinadas por seus companheiros, cônjuges ou19

namorados. 

O CNJ e os demais órgãos do Judiciário estão

mobilizados para acelerar os julgamentos dos casos de22

violência contra as mulheres e para promover a correta

aplicação da Lei Maria da Penha. Outra campanha que

mobilizou o Judiciário brasileiro em torno da cultura da paz25

e do diálogo na resolução de conflitos foi a da 7.ª edição da

Semana Nacional de Conciliação.

De 2006 a 2012, 1,8 milhão de audiências de28

conciliação foram realizadas em todo o país durante as

semanas nacionais de conciliação. As audiências realizadas

no período resultaram no fechamento de aproximadamente31

930 mil acordos.

Internet: <www.cnj.jus.br/q2rc> (com adaptações).

Julgue os itens que se seguem, acerca das estruturas linguísticas

apresentas no texto acima.

36 No terceiro parágrafo, as palavras “Políticas”, “âmbito”,

“década” e “cônjuges” recebem acento gráfico com base em

diferentes regras gramaticais.

37 Nas linhas 18 e 19, os pronomes possessivos “suas” e

“seus” referem-se ao antecedente “mulheres” (R.17).

38 Nas linhas 22 e 23, as duas ocorrências de “para” conferem

às orações em que ocorrem relações sintáticas diferentes.

39 Mantém-se a correção gramatical do período ao se substituir

“milhão” (R.28) por milhões.

40 A oração subordinada “que não possuem o nome do pai em

sua certidão de nascimento” (R.4-5) não é antecedida por

vírgula porque tem natureza restritiva.

A informação virtual adquire, a cada dia, mais1

importância. Os acessos às páginas que integram o portal do CNJ
na Internet (www.cnj.jus.br) alcançaram, em novembro de 2012,
a marca de mais de 16 milhões. O dado, levantado pela Secretaria4

de Comunicação Social, leva em conta o número total de visitas
a todas as páginas que são acessadas por meio do portal do CNJ,
sejam as voltadas para o público externo ou as utilizadas pelo7

público interno.
No total, foram 16.227.736 páginas acessadas, o que

representa um aumento de 244,59% em relação ao número obtido10

em janeiro de 2012, que foi de 4.709.335 páginas acessadas.
Outro indicador importante, o número de visitantes únicos, obteve
um significativo crescimento no período: 80,13%. Foram13

registrados 196.657 visitantes únicos em janeiro de 2012, contra
354.248, em novembro do mesmo ano. Pelo critério de ‘visitantes
únicos’, acessos diversos feitos por um mesmo visitante são16

contabilizados apenas uma vez.
No acumulado do ano, o número de visitantes únicos

chega a 2.947.476, e o total de páginas do portal visitadas foi de19

116.560.649. Os números referem-se ao período de janeiro a
novembro de 2012.

Internet: <www.cnj.jus.br/noticias/cnj/> (com adaptações).

Com base nas ideias e estruturas linguísticas do texto acima, julgue os
itens seguintes.

41 Pelos sentidos do texto, o aumento do número de acessos ao
portal do CNJ em 2012 foi insignificante comparativamente à
ampliação do número de usuários da Internet constatada
atualmente.

42 Infere-se do texto que o crescimento do número de visitantes
únicos é um indicador relevante da importância da informação
virtual.

43 O trecho “o número de visitantes únicos” (R.12) está entre vírgulas
porque se classifica como aposto explicativo.

44 Na linha 2, o emprego do acento indicativo de crase em “acessos
às páginas” justifica-se pela regência de “acessos”, que exige
complemento antecedido pela preposição a, e pela presença de
artigo definido feminino plural antes de “páginas”.

45 A forma verbal “alcançaram” (R.3) está flexionada na 3.ª pessoa
do plural porque concorda com “páginas” (R.2).

Nos itens a seguir, são apresentadas propostas de trechos de
correspondências oficiais. Julgue-os quanto à correção gramatical e à
adequação às normas de redação oficial.

46 Encaminhamos cópia do Processo n.º 20100.001100/2012-15 para
que sejam adotadas as providências por parte dessa Coordenação,
nos termos do despacho do Diretor-Geral.

47 Tendo em vista a proximidade das esperadas festas de
comemoração do aniversário de 50 anos da nossa instituição,
tenho o prazer de informar que este setor terá seu horário de
atendimento reduzido em função da necessidade dos preparativos
da referida festa.

48 Solicito verificar a viabilidade de novo espaço para os ensaios do
nosso Coro Sinfônico, os quais ocorrem segundas e quartas, das
19h às 22h. O espaço onde o Coro ensaia atualmente estará em
reforma durante o primeiro semestre de 2013.

A respeito de correspondências oficiais, julgue os itens seguintes.

49 A escolha do fecho a ser usado nas correspondências oficiais é
determinada pela hierarquia que existe entre o destinatário e o
remetente do documento.

50 O expediente adequado para a comunicação entre ministros de
Estado é a mensagem.
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PROVA OBJETIVA P
2
 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação à classificação das constituições, aos direitos e

garantias fundamentais e à organização político-administrativa,

julgue os itens a seguir.

51 Se determinado estado da Federação editar lei que disponha

sobre direito penitenciário, ela será inconstitucional, pois

compete privativamente à União legislar sobre esse tema.

52 Nas negociações coletivas de trabalho, é obrigatória a

participação dos sindicatos.

53 Constituição não escrita é aquela que não é reunida em um

documento único e solene, sendo composta de costumes,

jurisprudência e instrumentos escritos e dispersos, inclusive no

tempo.

54 Considere que determinada associação seja ré em ação judicial

que pleiteie a suspensão de suas atividades. Nessa situação

hipotética, caso o juiz competente julgue procedente o pleito,

será necessário aguardar o trânsito em julgado da decisão

judicial para que a referida associação tenha suas atividades

suspensas.

No que se refere à administração pública, aos deputados e

senadores, às atribuições do presidente da República e às funções

essenciais à Justiça, julgue os itens seguintes.

55 Considere que determinado servidor público aposentado tenha

se candidatado a deputado estadual. Nessa situação hipotética,

caso seja eleito, ele poderá perceber simultaneamente os

proventos de sua aposentadoria e os vencimentos de deputado.

56 Com o objetivo de organizar a administração federal, o

presidente da República pode, mediante decreto, extinguir

cargo público, quando vago, bem como órgão público.

57 Um dos princípios institucionais do Ministério Público é a

indivisibilidade, sendo vedada a substituição de seus membros

nos processos que oficiam.

58 Quando um deputado federal emite sua opinião no âmbito do

Congresso Nacional, ele estará inviolável, civil e penalmente,

estando isento de ser enquadrado em crime de opinião. No

entanto, se as palavras forem proferidas fora do Congresso

Nacional, haverá a necessidade de se perquirir o vínculo de

suas opiniões com a atividade política para que seja mantida a

inviolabilidade.

No que concerne aos precatórios e às competências dos órgãos do

Poder Judiciário, julgue os itens subsequentes.

59 Os membros do Congresso Nacional e os governadores dos

estados, quando cometem infrações penais comuns, são

processados e julgados, originariamente, pelo Supremo

Tribunal Federal.

60 É possível a cessão de precatórios, mas somente produzirá

efeitos após comunicação, por meio de petição protocolizada,

ao tribunal de origem e à entidade devedora.

Consoante à organização administrativa, à administração indireta e

a agentes públicos, julgue os itens que se seguem.

61 Considere que determinado cidadão tenha sido convocado

como mesário em um pleito eleitoral. Nessa situação

hipotética, no exercício de suas atribuições, ele deve ser

considerado agente político e, para fins penais, funcionário

público.

62 As entidades políticas são pessoas jurídicas de direito público

interno, como a União, os estados, o Distrito Federal e os

municípios. Já as entidades administrativas integram a

administração pública, mas não têm autonomia política, como

as autarquias e as fundações públicas.

63 Considere que determinada sociedade de economia mista

exerça atividade econômica de natureza empresarial. Nessa

situação hipotética, a referida sociedade não é considerada

integrante da administração indireta do respectivo ente

federativo, pois, para ser considerada como tal, ela deve

prestar serviço público.

A respeito do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da

União e aos poderes administrativos, julgue os itens consecutivos.

64 Considere que determinado servidor público, dentro de suas

atribuições, tenha se afastado do interesse público e atuado

abusivamente. Nessa situação hipotética, esta conduta estará

sujeita à revisão judicial ou administrativa, podendo, inclusive,

o servidor responder por ilícito penal.

65 Considere que determinado servidor público tenha substituído

seu chefe, afastado para gozo de licença, pelo período de três

meses. Nessa situação hipotética, pelo período da substituição,

o servidor substituto fará jus à retribuição pelo exercício da

chefia, inclusive se a titularidade for de unidade administrativa

organizada em nível de assessoria.

66 Além do vencimento, o servidor público pode receber

vantagens, como indenizações, gratificações e adicionais,

sendo que as duas primeiras vantagens citadas incorporam-se

ao vencimento ou provento.
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No que se refere aos princípios, dispensa e inexigibilidade de

licitação e aos contratos administrativos, julgue os itens

subsecutivos.

67 Considere que determinado órgão público pretenda contratar

consagrado profissional do setor artístico. Nessa situação

hipotética, a licitação será inexigível, desde que esta

consagração seja pela crítica especializada ou até mesmo pela

opinião pública, podendo a contratação ocorrer diretamente ou

por meio de empresário exclusivo.

68 Considere que uma sociedade empresária tenha celebrado

contrato administrativo de prestação de serviço com

determinado órgão público. Nessa situação hipotética, caso a

administração julgue conveniente a substituição da garantia de

execução, o contrato poderá ser alterado unilateralmente.

A respeito do controle e responsabilização da administração, dos

atos de improbidade administrativa e do processo administrativo,

julgue os itens a seguir.

69 Quando uma autoridade administrativa delega parte de sua

competência, ela pode revogá-la a qualquer tempo.

70 Quando um servidor público ordena ou permite a realização de

despesas não autorizadas em lei ou regulamento, ele comete

ato de improbidade administrativa que atenta contra os

princípios da administração pública.

Acerca de gestão de pessoas, julgue os itens seguintes.

71 A gestão do desempenho é realizada nas organizações a partir

da premissa do controle e da direção administrativa, a fim de

garantir o alcance dos resultados individuais e organizacionais.

72 A satisfação no trabalho sob o enfoque das especificidades das

necessidades humanas é a base para a qualidade de vida no

trabalho e os aspectos mais gerais da satisfação humana são a

base para os planos de remuneração e carreira.

73 A aplicação de entrevistas comportamentais e provas teóricas

e práticas pode contribuir para identificar, mediante o processo

de seleção, os candidatos mais bem preparados para os

desafios organizacionais.

74 No setor público, a gestão por competências abrange os

diferentes processos de gestão de pessoas e define os principais

perfis profissionais para o futuro das organizações públicas.

75 O desdobramento dos objetivos e metas de uma organização

condiciona a formulação dos objetivos e metas táticas da

gestão de pessoas.

Com relação a treinamento, desenvolvimento e educação (TD&E),

julgue os itens que se seguem.

76 Durante a seleção da modalidade de ensino-aprendizagem

adequada às ações de treinamento não se deve considerar as

características sociodemográficas dos treinandos.

77 Os processos de TD&E caracterizam as ações organizacionais

que utilizam a tecnologia instrucional para a promoção do

desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes nas

organizações.

78 As ações de treinamento devem ser direcionadas para as

atividades atualmente desempenhadas na instituição, sendo

realizadas no intuito de eliminar deficiências previamente

identificadas.

79 Na redação de objetivos instrucionais, é recomendado o

emprego de verbos como conhecer, saber, analisar, avaliar,

reconhecer e modificar, que denotam comportamentos

observáveis no trabalho.

80 Programas de qualidade de vida, orientação profissional e

autogestão de carreira são exemplos de ações de

desenvolvimento de pessoas nas organizações.

Consoante à gestão organizacional, julgue os itens a seguir. Nesse

sentido, considere que a sigla BSC, sempre que empregada,

refere-se ao termo balanced scorecard.

81 Os resultados financeiros positivos e sustentáveis sinalizam

como o presente da estratégia empresarial tem sido conduzido

e permitirá o fortalecimento do BSC.

82 As relações de causa e efeito, presentes nas medições do BSC,

possibilitam o entendimento de como os indicadores não

financeiros direcionam os indicadores financeiros na

organização.

83 O aspecto mais importante do BSC é a medição de resultados

e a utilização de direcionadores que possibilitam à organização

atuar de acordo com suas estratégias.

84 A organização, antes de procurar alternativas, deve verificar se

sua estratégia possibilita o crescimento em seu próprio

ambiente, garantindo, assim, sua dinâmica estratégica.
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Com relação à gestão de projetos, julgue os itens que se seguem.

85 As especificidades funcionais do projeto determinam as

características e o desempenho esperado do produto, o que

caracteriza a vontade do cliente.

86 O problema que o projeto procura resolver ilustra a utilidade

do produto para o cliente.

87 O esclarecimento das expectativas ou requisitos do cliente

caracteriza uma etapa importante da gestão de projetos, pois a

consulta aos stakeholders ajuda a clarificar os entregáveis.

88 A especificação design for assembly ilustra a facilidade de

fabricação de um produto, sendo, também, uma dimensão de

qualidade.

89 Quando a complexidade técnica e a relacional são elevadas, as

dificuldades e os riscos são maiores, podendo dificultar a

execução do projeto.

90 Quanto maior for a maturidade dos processos relacionados ao

projeto, menor será a dificuldade e os riscos de executá-lo.

A respeito de orçamento público, julgue os itens seguintes.

91 Os esforços para a integração entre planejamento, programação

e orçamentação marcam a evolução da integração do

planejamento no orçamento público.

92 Por ser uma inciativa do executivo e em virtude da

independência entre os poderes, a Lei Orçamentária Anual

(LOA) não dispõe acerca dos valores destinados ao pagamento

de pessoal dos poderes Legislativo e Judiciário.

93 A organização e a apresentação do orçamento público são as

principais preocupações do orçamento base-zero, enquanto a

avaliação e a tomada de decisão acerca das despesas ocupam,

nesse modelo, um papel secundário. 

94 O orçamento de desempenho pode ser considerado uma

importante evolução no processo de integração entre

orçamento e planejamento. Uma de suas principais

características é a apresentação dos propósitos e objetivos para

os quais os créditos se fazem necessários.

95 A relação intertemporal do gasto público é um importante

elemento da política pública. Por essa razão, o orçamento deve

ser plurianual, conforme previsto na legislação brasileira, que,

portanto, viola o princípio da anualidade orçamentária. 

O Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) formam a tríade que
constitui a estrutura básica de planejamento e implementação do
orçamento no Brasil. A respeito desses dispositivos, julgue os
itens a seguir.

96 Como a gerência da dívida pública é responsabilidade
exclusiva do Poder Executivo, apenas o ato de contratação de
dívida nova é controlado pelo Poder Legislativo, devendo, por
isso, ser incluído na LOA. Outras despesas relativas à dívida
são isentas dessa obrigação.

97 O PPA é adotado como referência para a elaboração dos
demais planos previstos na Constituição Federal, a fim de
garantir a coerência do planejamento orçamentário. 

98 No PPA, as diretrizes, metas e objetivos dos programas de
duração continuada são apresentados de forma regionalizada.

99 De acordo com a LDO, na condição de se verificar, ao final do
semestre, que a realização da receita não comportará o
cumprimento das metas de resultado primário, o Poder
Executivo promoverá, por ato próprio, limitações no empenho
e na movimentação financeira dos três poderes. 

Consoante à despesa pública, julgue os itens subsequentes.

100 Se, próximo ao final do exercício, determinado ente realizar o
empenho de despesa, sem tempo hábil para seu pagamento,
então os respectivos valores serão, no exercício financeiro
imediatamente posterior, classificados como despesas de
exercícios anteriores.

101 Uma despesa pública é considerada não efetiva quando não
reduz a situação líquida patrimonial da entidade no momento
de sua realização.

102 Se um ente governamental realizar despesa que tenha como
objetivo o custeio de servidores públicos com atividade ligada
à manutenção predial, então esses recursos serão classificados
como despesas de capital.

Acerca de programação orçamentária e acompanhamento da
execução, julgue os seguintes itens.

103 A integração por meio de arquivos batch permite a troca de
arquivos textuais entre as unidades gestoras e o SIAFI,
possibilitando tanto a importação quanto a extração de dados
do sistema.

104 Se determinada unidade orçamentária precisar de recursos
adicionais para cobrir necessidades de pessoa física, então a
destinação desse recurso não poderá ser feita por meio de
créditos adicionais.

105 Como preparação para os debates da LOA, a programação
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso
devem ser elaborados pelo Poder Executivo, logo após a
publicação da LDO.

106 Quando determinado recurso legalmente vinculado não é
executado em seu próprio exercício, a vinculação da receita é
descaracterizada no exercício posterior, para facilitar o
controle da execução.
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No que concerne à receita pública, julgue os itens a seguir.

107 A dívida ativa é composta por créditos a favor da fazenda

pública, os quais não foram efetivamente recebidos nas datas

aprazadas e cuja certeza e liquidez foram apuradas. Constitui,

portanto, fonte certa de recursos.

108 Em relação à categoria econômica, a receita pode ser corrente

ou de capital.

109 Se, ao desativar algumas unidades de determinado órgão, o

governo deixar de utilizar alguns imóveis, sendo esses imóveis

posteriormente alugados para a iniciativa privada, então as

receitas desses aluguéis deverão ser classificadas como receitas

correntes. 

110 A receita tributária, em relação à procedência, é classificada

como derivada.

Com relação à vedação da prática de nepotismo no Poder

Judiciário, de acordo com o disposto na Resolução n.° 7/2005 do

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), julgue o próximo item.

111 É vedada, em todos os órgãos do Poder Judiciário, a

contratação por tempo determinado para atender a necessidade

temporária de excepcional interesse público, de cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau, de qualquer servidor efetivo,

salvo no que diz respeito aos ocupantes de cargo de direção ou

de assessoramento superior.

Acerca das disposições contidas na Resolução n.º 88/2009 do CNJ,

julgue os itens subsequentes.

112 É de oito horas diárias e de quarenta horas semanais a jornada

de trabalho dos servidores do Poder Judiciário, contudo se

admite a aplicação de legislação local ou especial

disciplinando a matéria de modo diverso, facultada, ainda, a

fixação de sete horas ininterruptas.

113 A regra que determina que o limite de servidores requisitados

ou cedidos de órgãos não pertencentes ao Poder Judiciário é de

20% do total do quadro de servidores aplica-se indistintamente

a todos os tribunais do país, vedado tratamento diverso do

tema por qualquer órgão judicial.

De acordo com os termos da Resolução n.º 95/2009 do CNJ, que

dispõe sobre a transição dos cargos de direção nos órgãos do Poder

Judiciário, julgue os itens seguintes. 

114 Para todos os efeitos, considera-se que o processo de transição

tem início com a eleição dos dirigentes do tribunal e se encerra

com as respectivas posses, devendo a eleição ocorrer, no

mínimo, sessenta dias antes do término do mandato de seus

antecessores.

115 No processo de transição dos cargos de direção dos tribunais,

os dirigentes em exercício deverão entregar aos dirigentes

eleitos, em até dez dias após a eleição, relatório

circunstanciado que contenha, entre outros elementos, a

situação atual das contas do órgão perante o Tribunal de

Contas da União ou do estado, indicando as ações em

andamento para cumprimento de diligências expedidas pela

respectiva corte de contas.

No que concerne à regulamentação da publicação de informações

alusivas à gestão orçamentária e financeira dos tribunais e

conselhos do Poder Judiciário, conforme disposto na Resolução

n.º 102/2009 do CNJ, julgue os itens que se seguem.

116 As despesas com pessoal e encargos sociais, as despesas de

custeio e as de investimentos, assim como os ingressos de

recursos mensalmente arrecadados pelos órgãos do Poder

Judiciário devem ser anualmente publicadas em seus sítios na

Internet, excetuadas apenas as despesas inscritas em restos a

pagar não processados.

117 Para fins de publicação e encaminhamento ao CNJ, incluem-se

entre as despesas com pessoal e encargos sociais aquelas

relacionadas ao pessoal efetivo e aos ocupantes de cargos

comissionados dos órgãos do Poder Judiciário, mas não as

despesas de custeio relativas aos servidores requisitados.

118 O Superior Tribunal de Justiça (STJ), os tribunais regionais

federais, os tribunais do trabalho, os tribunais eleitorais, os

tribunais militares e os tribunais dos estados e do Distrito

Federal e territórios, além do CNJ e do Conselho da Justiça

Federal deverão publicar, em seus sítios na Internet, entre

outras informações, os dados de sua gestão orçamentária e

financeira, assim como os de suas estruturas remuneratórias e

os quantitativos de pessoal efetivo e comissionado. 

A respeito da disciplina estabelecida pela Resolução n.º 70/2009 do

CNJ, julgue os itens consecutivos.

119 Entre os objetivos que compõem o planejamento estratégico do

Poder Judiciário consta a promoção da cidadania e o

aprimoramento da comunicação com públicos externos.

120 Os tribunais, durante a elaboração de seus planejamentos

estratégicos, garantirão a participação efetiva de serventuários

e de magistrados na execução de suas propostas orçamentárias

e planejamentos estratégicos, os quais devem ser indicados

pelo presidente do tribunal respectivo, ouvido o Plenário.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.

• Quaisquer fragmentos de textos além da extensão máxima de linhas disponibilizadas serão desconsiderados.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer
assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo da dissertação serão atribuídos até 40,00 pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito
apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

DISSERTAÇÃO

A lei não é capaz de traçar rigidamente todas as condutas de um agente administrativo.

Ainda que procure definir alguns elementos que possam restringir a atuação dos agentes, o certo

é que, em várias situações, a própria lei oferece a eles a possibilidade de valoração da conduta.

Nesses casos, o agente pode avaliar a conveniência e a oportunidade dos atos que vai praticar,

na qualidade de administrador dos interesses coletivos.

José dos Santos Carvalho Filho. Manual de Direito Administrativo.
24.a ed.  Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011 (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo a respeito de ato

administrativo. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente os seguintes aspectos:

< requisitos do ato administrativo; [valor: 23,00 pontos]

< atributos do ato administrativo. [valor: 15,00 pontos]
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RASCUNHO – DISSERTAÇÃO
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